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Aos dezoito de setembro de dois mil e vinte e seis, às traze horas e trinta minutos, reuniu-se ordinariamente o Conselho Municipal de Educação de Vargem Grande Paulista, sob a presidência da professora Elisângela França Machado, para cumprimento da pauta regimental previamente convocada. Registrou-se a presença dos seguintes Conselheiros: Andrelina Novaes, Michele Barros, Sandra Borbalan e o convidado Eduardo do Prado, Secretário Municipal de Educação. Passou-se à apreciação da ordem do dia, composta pelos seguintes expedientes deliberativos: I. Análise da minuta do Decreto que institui a Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral no âmbito da rede municipal de ensino de Vargem Grande Paulista: decorre da necessidade de instituição das diretrizes político-pedagógicas e normativas para a expansão da jornada escolar na rede municipal, exigindo alinhamento conceitual, delimitação espacial da oferta, especificação do quadro profissional e fortalecimento da gestão democrática junto às comunidades escolares; II. Análise dos Critérios para inscrição e matrícula na Educação Infantil — Creche: A proposta apresentada visa atualizar, padronizar e dar ampla transparência aos processos de inscrição, classificação e divulgação das vagas para a etapa de creche no Sistema Municipal de Ensino de Vargem Grande Paulista. Iniciada a discussão da pauta, o colegiado debruçou-se sobre cada um dos itens pautados:  I. Implantação da Escola de Tempo Integral: Durante a leitura detalhada da minuta do Projeto de Lei, o colegiado deliberou pela necessidade de adequações pontuais e vinculantes no texto, a saber: 1. Terminologia de Educação Especial: Substituição obrigatória da palavra "público", no que tange aos alunos da educação especial, pelo termo "elegível", promovendo a devida conformidade com a legislação vigente de inclusão educacional. 2. Espaço da Oferta: Reformulação redacional (Art. 9º, parágrafo único; artigo 13, inciso XII e artigo 29): para restringir o atendimento do estudante estritamente dentro do espaço escolar, eliminando qualquer margem de interpretação quanto à possibilidade de oferta das atividades fora do recinto escolar. 3. Denominação do Capítulo XIV: Alteração formal da ementa/título do Capítulo XIV para: "Oferta de formação continuada": complementação imperativa do texto legal para discriminar expressamente quais profissionais atuarão no projeto, o nível e área de formação exigidos e a respectiva jornada de trabalho; 4. Gestão Democrática na Implantação (Art. 30): Fixação do princípio de deliberação coletiva, estabelecendo que a tomada de decisão para a implantação da modalidade de tempo integral ocorrerá junto à comunidade escolar, vedando expressamente a implementação unilateral pela Secretaria Municipal de Educação sem a prévia aprovação dos pais e responsáveis. Sendo assim, o CME resolve condicionar a emissão de parecer favorável à minuta do Decreto de implantação da Escola de Tempo Integral à incorporação integral das citadas emendas e correções de redação pelo Poder Executivo Municipal. Quanto ao item II. Propositura dos Critérios para Educação Infantil — Creche: Submetida à apreciação a propositura com as novas regras de inscrição e divulgação para o atendimento em creche, o Conselho deliberou por sua aprovação Integral sem nenhuma ressalva, reconhecendo a conformidade, clareza e pertinência dos critérios propostos. Sendo só o que se apresenta, o CME delibera que seja emitido Parecer e Resolução sobre os assuntos discutidos na reunião de hoje, sendo que cabe à Secretaria Municipal de Educação adotar os procedimentos administrativos e legislativos decorrentes desta deliberação. A presidente agradece pela presença e disponibilidade de todos e ordena que seja lavrada ata da reunião, que após lida e aprovada por todos, será acompanhada de lista de presença.
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